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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Número do Processo SUAP: 36000.000004.2026-82

1.2. Este estudo técnico preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento para a contratação de serviços continuados de
vigilância patrimonial, incluindo o fornecimento, instalação e manutenção de equipamentos de segurança com monitoramento eletrônico, visando
a proteção das instalações do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Piauí (CRMV-PI) e demais normas contidas neste
documento e na legislação pertinente.

1.3. O estudo pretende evidenciar a necessidade, apontando a melhor solução para a administração pública, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica e econômica da contratação.

1.4. O estudo também traz algumas considerações sobre as regras, que poderão subsidiar a elaboração do Termo de Referência.

1.5. Análise da Contratação Anterior

1.7.1. O contrato de prestação de serviços nº 425/2020 firmado entre o CRMV-PI e a empresa SECTRON COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ nº 00.175.997/0001-10 foi encerrado em 30/11/2025 sem condições de renovação ou prorrogação
contratual, por ter sido firmado com base na revogada Lei nº 8.666/1993.

1.7.2. A empresa apresentou, até o momento, desempenho satisfatório na execução do contrato, cumprindo com as obrigações fiscais,
trabalhistas e previdenciárias dos trabalhadores terceirizados e garantindo a entrega dos materiais, conforme a demanda da CONTRATANTE.

1.6. Da Nova Contratação

1.6.1. Ao contratar os serviços continuados de Vigilância Patrimonial e Monitoramento Eletrônico, deve-se esperar uma série de benefícios e
a plena adequação aos protocolos de segurança, tendo como objetivo principal a proteção integral das instalações, do patrimônio e dos
colaboradores do CRMV-PI.

1.6.2. Espera-se que a empresa contratada realize um diagnóstico completo das vulnerabilidades de segurança existentes no CRMV-PI,
elaborando e implementando um Plano de Segurança Operacional (PSO) detalhado. Isso inclui a análise dos pontos de risco para intrusão,
arrombamento e incêndio, a avaliação da eficácia dos sistemas eletrônicos (Circuito Fechado de Televisão, alarmes) e a definição de medidas
de controle (ostensivas e eletrônicas) para neutralizar ameaças.

1.6.3. Além disso, o Sistema de Monitoramento Eletrônico (SME) deverá ser estabelecido e mantido em plena capacidade de funcionamento
24h (vinte e quatro horas) por dia, 7 (sete) dias por semana, garantindo a pronta detecção e resposta a eventos de segurança (disparo de
alarmes, falha de equipamentos, imagens suspeitas), com o objetivo de inibir ações criminosas e proteger o ativo do Conselho.

1.6.4. A contratação deve resultar na redução de perdas e danos patrimoniais (por furto, roubo, vandalismo ou incêndio), o que diminui a
necessidade de reparos emergenciais, interrupção de serviços e custos relacionados à reposição de bens.

1.6.5. O CRMV-PI também deve esperar a capacitação e treinamento de seus funcionários sobre protocolos de emergência e segurança
patrimonial (como acionar o sistema de vigilância em caso de necessidade), promovendo uma cultura de segurança colaborativa.

2. ÁREA REQUISITANTE

Setor Administrativo e Financeiro do

CRMV-PI
CARLOS EDUARDO CARDOSO DA SILVA

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A proteção e a preservação do patrimônio público do CRMV-PI, incluindo suas instalações, bens materiais e informações, constituem dever
fundamental da Administração, visando garantir a continuidade e a eficácia de seus serviços.



3.2. A constante preocupação com a segurança demanda a implementação de uma solução eficaz e contínua de segurança patrimonial. A ausência
de um sistema de segurança robusto e constante expõe o patrimônio do CRMV-PI a riscos significativos, podendo gerar prejuízos financeiros,
interrupção de serviços e comprometer a segurança das pessoas.

3.3. A necessidade de contratação de serviços de vigilância e segurança eletrônica é corroborada pela vulnerabilidade inerente a qualquer
instalação pública a riscos como intrusões, furtos, arrombamentos, vandalismo e outros sinistros, especialmente fora do horário de expediente.

3.4. A contratação busca suprir a essencialidade de manter um ambiente seguro para os servidores, colaboradores e público externo que
frequentam as dependências do CRMV-PI, garantindo a tranquilidade necessária ao desempenho das atividades finalísticas do Conselho.

3.5. São normas pertinentes à matéria:

3.5.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, revogando as Leis nº 8.666/1993, nº
10.520/2002 e dispositivos da Lei nº 12.462/2011, estabelecendo novos regramentos para a contratação pública;

3.5.2. Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 – Trata da execução indireta de serviços da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pela União, por meio de contratação;

3.5.3. Instrução Normativa nº 40, de 22 de maio de 2020 – Disciplina a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) para aquisição
de bens e contratação de serviços e obras no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, bem como o uso do
Sistema ETP Digital;

3.5.4. Instrução Normativa nº 73/2022 – SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022 – Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento de
menor preço ou maior desconto, na modalidade eletrônica, para contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional;

3.5.5. Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;

3.5.6. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Institui a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), regulamentando o
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, com vistas à proteção dos direitos fundamentais de liberdade, privacidade e livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural;

3.5.7. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Institui o Código de Defesa do Consumidor (CDC), estabelecendo normas de proteção e
defesa do consumidor e disciplinando as relações de consumo.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A solução consiste na prestação de serviços continuados de segurança patrimonial híbrida, combinando o emprego de tecnologia avançada
com suporte operacional tático. A solução está estruturada em três pilares interdependentes:

4.1.1. Infraestrutura de Segurança Eletrônica (Sistemas): A contratada deverá realizar o fornecimento, instalação e a manutenção (preventiva e
corretiva) de um ecossistema tecnológico composto por:

a) Sistema de Circuito Fechado de Televisão (CFTV): Câmeras de alta definição (IP) com visão noturna, posicionadas estrategicamente
para cobertura integral dos perímetros interno e externo.

b) Sistema de Detecção e Alarme de Intrusão (SDAI): Sensores de movimento, sensores magnéticos em portas/janelas e botões de pânico,
todos integrados a uma central de alarme inteligente.

c) Monitoramento Remoto 24h: Transmissão de dados em tempo real para uma Central de Operações da contratada, com gravação de
imagens em nuvem ou dispositivo físico seguro (NVR/DVR).

4.1.2. Operação e Resposta Tática (Serviços): A solução não se limita à vigilância passiva, englobando ações proativas e reativas:

a) Vigilância Patrimonial: Atuação focada na preservação da integridade física das instalações e dos ativos do Conselho.

b) Pronta Resposta Móvel: Em caso de disparo de alarme ou detecção de anomalia pelas imagens, a contratada deverá deslocar
imediatamente uma unidade móvel (viatura tática) ao CRMV-PI para averiguação e contenção de riscos.

c) Relatórios de Inteligência: Emissão mensal de relatórios de eventos, indicando falhas de acesso, tentativas de intrusão e estado de
conservação dos equipamentos.

4.1.3. Sustentabilidade e Conformidade (Governança): A solução será executada sob rigorosos padrões normativos:

a) Continuidade Operacional: Uso de sistemas de redundância (nobreaks e comunicação via GPRS/Internet) para garantir que a segurança
não seja interrompida por falta de energia ou queda de rede.

b) Proteção de Dados (LGPD): Todo o tratamento de imagens e dados de acesso coletados deverá seguir estritamente a Lei nº 13.709/2018,
garantindo que o direito à privacidade e a segurança das informações sejam preservados.



c) Manutenção Integral: A solução inclui a substituição imediata de qualquer componente defeituoso sem custos adicionais ao CRMV-PI
(modalidade com fornecimento de peças), garantindo a perenidade do sistema durante todo o vigor contratual.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A solução de segurança patrimonial a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:

5.1.1. Cobertura ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana).

5.1.2. Monitoramento eletrônico de todas as áreas críticas e de acesso das instalações.

5.1.3. Capacidade de detecção precoce de invasões, tentativas de furto/roubo e outras ocorrências.

5.1.4. Comunicação imediata com as autoridades competentes e/ou equipe de apoio em caso de sinistro.

5.1.5. Registro e armazenamento de imagens e eventos para fins de análise e investigação, quando necessário.

5.1.6. Manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos e sistemas.

5.1.7. Disponibilidade de relatórios periódicos sobre o funcionamento do sistema e ocorrências (se houver).

5.1.8. Conformidade com as normas e legislações vigentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021 e outras pertinentes à segurança eletrônica.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1. Para atender à necessidade de segurança patrimonial 24 horas, foram identificadas e analisadas as seguintes soluções disponíveis no mercado:

6.1.1. Opção 1: Pessoa Terceirizada (Vigilante Desarmado)

6.1.1.1. Descrição: Contratação de um profissional vigilante terceirizado para realizar rondas, controle de acesso e observação nas
dependências do CRMV-PI. O profissional não portará armamento.

a) Vantagens:

a.1. Presença física com capacidade de intervenção inicial em algumas situações.

a.2. Ponto de contato humano para visitantes e colaboradores.

b) Desvantagens:

b.1. Vulnerabilidade à ação de criminosos, especialmente em situações de confronto.

b.2. Cobertura limitada a um único ponto ou área por vez.

b.3. Custo elevado a longo prazo devido a encargos trabalhistas, salários e benefícios.

b.4. Maior suscetibilidade a falhas humanas (distração, cansaço).

b.5. Não oferece registro eletrônico detalhado de eventos.

6.1.2. Opção 2: Vigilância Eletrônica a Distância (Equipamentos Adquiridos pela CONTRATANTE)

6.1.2.1. Descrição: Implantação de um sistema de vigilância eletrônica com aquisição de todos os equipamentos (alarmes, sensores,
câmeras, central de monitoramento, etc.) pelo CRMV-PI e contratação de uma empresa para realizar o monitoramento remoto 24 horas.

a) Vantagens:

a.1. Cobertura abrangente de diversas áreas simultaneamente.

a.2. Detecção eletrônica de intrusões e eventos.

a.3. Registro de imagens e dados para análise posterior.

a.4. Potencial para menor custo operacional a longo prazo após a aquisição dos equipamentos.

b) Desvantagens:

b.1. Alto custo inicial de aquisição dos equipamentos.

b.2. Responsabilidade da CONTRATANTE pela manutenção, atualização e substituição dos equipamentos.

b.3. Necessidade de equipe técnica interna ou contratação específica para manutenção dos equipamentos.



b.4. Risco de obsolescência tecnológica dos equipamentos.

6.1.3. Opção 3: Vigilância Eletrônica a Distância (Equipamentos em Comodato)

6.1.3.1. Descrição: Contratação de uma empresa especializada para o fornecimento, instalação, manutenção (preventiva e corretiva) e
monitoramento eletrônico 24 horas, com a disponibilização de todos os equipamentos necessários em regime de comodato.

a) Vantagens:

a.1. Menor investimento inicial, pois não há custo de aquisição dos equipamentos.

a.2. Responsabilidade da contratada pela instalação, manutenção e substituição dos equipamentos, incluindo atualizações
tecnológicas.

a.3. Previsibilidade de custos, com um valor mensal fixo para todos os serviços.

a.4. Acesso à tecnologia atualizada sem a necessidade de novos investimentos em aquisição.

a.5. Cobertura abrangente de diversas áreas simultaneamente.

a.6. Detecção eletrônica de intrusões e eventos.

a.7. Registro de imagens e dados para análise posterior.

a.8. Monitoramento 24 horas por equipe especializada.

a.9. Disponibilização de todos os equipamentos necessários, incluindo alarme, central de alarme, sensores, câmeras de vigilância
coloridas, entre outros.

b) Desvantagens:

b.1. Custo total da contratação a longo prazo pode ser superior à opção de aquisição dos equipamentos.

b.2. Dependência da empresa contratada durante o período do contrato.

6.2. Após a análise comparativa das soluções apresentadas, recomenda-se a adoção da Opção 3: Vigilância Eletrônica a Distância com
Equipamentos em Comodato.

6.2.1. Esta opção se mostra a mais vantajosa para o CRMV-PI por diversos motivos:

6.2.1.1. MENOR INVESTIMENTO INICIAL: A ausência da necessidade de aquisição de equipamentos libera recursos financeiros para
outras prioridades.

6.2.1.2. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: A empresa contratada será integralmente responsável pelo fornecimento,
instalação, manutenção (preventiva e corretiva) e atualização tecnológica dos equipamentos, mitigando riscos e custos adicionais para o
órgão.

6.2.1.3. PREVISIBILIDADE DE CUSTOS: O pagamento de uma mensalidade fixa facilita o planejamento orçamentário.

6.2.1.4. TECNOLOGIA ATUALIZADA: O regime de comodato garante o acesso a equipamentos modernos e eficientes, com a
responsabilidade de atualização por parte da CONTRATADA.

6.2.1.5. COBERTURA ABRANGENTE E MONITORAMENTO 24 HORAS: Garante a segurança contínua de todas as áreas das
instalações, com resposta rápida em caso de eventos.

6.3. A Opção 1 (vigilante desarmado) apresenta cobertura limitada e alta vulnerabilidade, além de custos operacionais elevados a longo prazo. A
Opção 2 (vigilância eletrônica com aquisição) demanda um alto investimento inicial e transfere a responsabilidade pela manutenção e atualização
dos equipamentos para o órgão, o que pode gerar custos imprevistos e demandar expertise técnica interna ou contratação adicional.

6.4. Portanto, a Opção 3 oferece a melhor relação custo-benefício, garantindo uma solução de segurança patrimonial completa, eficiente e com
menor impacto financeiro inicial e operacional para o CRMV-PI.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA E QUANTIDADES DA CONTRATAÇÃO

7.1. O valor total estimado para a contratação dos serviços continuados de vigilância patrimonial, incluindo o fornecimento, instalação e
manutenção de equipamentos de segurança com monitoramento eletrônico, visando a proteção das instalações do CRMV-PI é de R$ 119.000,00
(cento e dezenove mil reais) para um período de 5 (cinco) anos, resultando em um custo anual estimado de R$ 23.800,00 (vinte e três mil e
oitocentos reais).

7.2. Para chegar a esta estimativa, foi realizada uma pesquisa de preço (Pesquisa nº 1/2026, anexo a este estudo) no sistema Compras.gov, que



norteou a definição do valor a ser contratado.

7.3. E o valor desta contratação deverá correr à conta de recursos consignados no Orçamento do CRMV-PI para o ano de 2026 e poderá ser
atendida pelas seguintes dotações:

Conta: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.026 - Serviços de Vigilância Ostensiva/Monitorada - PJ
Centro de Custo: 2.01.01.02.001 - GESTAO DE LOGISTICA E INFRAESTRUTURA

7.4. Cabe ressaltar que o valor de R$ 119.000,00 apurado acima trata-se de uma estimativa máxima para gastos com serviços de vigilância
ostensiva/monitorada, pelo período de 60 (sessenta) meses, não constituindo assim qualquer compromisso futuro de gasto, visto que a execução e
a efetiva medição financeira serão realizadas mensalmente de acordo com a produtividade e as reais necessidades de serviço do CRMV-PI.

SERVIÇO DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA/MONITORADA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QUANT.
UNID. DE

SERVIÇO

QUANT. DE

MESES

VALOR

ANUAL*

1 14184

Estudos e projetos

sistema integrado -

segurança

pessoal/patrimonial.

Prestação de serviços

continuados de serviços de

vigilância patrimonial por meio

de monitoramento eletrônico

com o fornecimento,

instalação, manutenção

(preventiva e corretiva), e

monitoramento 24 (vinte e

quatro) horas, com

disponibilização de todos os

equipamentos necessários a

execução dos serviços, tais

como: alarme, central de

alarme, sensores, câmeras de

vigilância, entre outros.

1 Mês 12 R$ 23.800,00

VALOR ESTIMATIVO GLOBAL (60 MESES) R$ 119.000,00

* O valor a ser contratado deverá cobrir a instalação de sensores, câmeras; instalação de sistema de alarme devidamente monitorado, com suas respectivas necessidades (fios,

cabos, porcas, parafusos, estruturas metálicas, tubulações e os acessórios como: suportes para fixação, cabos, caixas de proteção, racks e outros que se fizerem necessário à

perfeita instalação e execução)

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, SE APLICÁVEL

8.1. Embora a regra geral nas licitações seja o parcelamento (dividir o objeto em itens ou lotes para ampliar a competitividade), no caso específico
desta contratação de Vigilância Patrimonial com Monitoramento Eletrônico, decido pelo NÃO PARCELAMENTO, adotando a contratação por
Lote Único.

8.2. As razões técnicas são:

8.2.1. RESPONSABILIDADE ÚNICA E EFICÁCIA DA PROTEÇÃO: A segurança patrimonial é uma atividade crítica. Ao aglutinar o
fornecimento de equipamentos (câmeras, sensores, alarmes) e o serviço de monitoramento/vigilância em um único fornecedor, estabelecemos
uma responsabilidade objetiva integral. Se o alarme falhar e houver uma invasão, a empresa não poderá alegar que a falha foi do equipamento
(instalado por outrem) ou da conectividade. O ônus da performance é exclusivo de um único contratado.

8.2.2. INTERDEPENDÊNCIA TÉCNICA (INVIABILIDADE DE DIVISÃO): Existe uma simbiose entre o hardware instalado e o serviço de
resposta aos alertas. A instalação e a manutenção dos equipamentos são meios para o fim principal: a vigilância eficaz. O parcelamento
poderia gerar incompatibilidade técnica entre sistemas de diferentes marcas, dificultando a integração com a central de monitoramento da
contratada.

8.2.3. ECONOMIA DE ESCALA E CUSTO OPERACIONAL: Manter dois ou três contratos distintos (um para manutenção, um para
monitoramento e outro para vigilância física) elevaria os custos indiretos de fiscalização para o CRMV-PI. A gestão de um único contrato é
administrativamente mais eficiente (princípio da eficiência) e permite que a empresa vencedora ofereça um preço global mais competitivo
devido à otimização de sua logística de atendimento no Piauí.

8.2.4. RISCO DE "SOLUÇÕES DE CONTINUIDADE": Em serviços de segurança, o intervalo entre a detecção de um problema técnico e o
reparo deve ser mínimo. Com o objeto unificado, a empresa que monitora é a mesma que faz a manutenção corretiva, garantindo rapidez no
restabelecimento do sistema, essencial para a preservação do patrimônio do Conselho.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Observa-se que no âmbito do CRMV-PI, não há CONTRATOS afins e/ou interdependentes com objeto deste ETP.

10. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DO CRMV-PI



10.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026 publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) podendo ser acessado pelo link: https://pncp.gov.br/app/pca/07083538000156/2026 sobre a rubrica 389199-5/2025.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS/PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

11.1. O foco não é apenas a presença de vigilantes ou câmeras, mas sim a entrega de uma solução de segurança integrada. Os resultados
esperados são:

11.1.1. MITIGAÇÃO DE RISCOS PATRIMONIAIS: Redução a zero ou ao mínimo possível de ocorrências de furtos, roubos ou vandalismo
nas dependências do CRMV-PI.

11.1.2. TEMPO DE RESPOSTA OTIMIZADO: Estabelecimento de um SLA ( Service Level Agreement) onde a equipe de pronto atendimento
chegue ao local em no máximo 15 a 20 minutos após o disparo do alarme.

11.1.3. DISPONIBILIDADE DO SISTEMA: Garantir que o sistema de monitoramento eletrônico (CFTV e sensores) opere em regime 24/7,
com disponibilidade mínima de 99% ao mês.

11.1.4. MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA: Substituição de equipamentos obsoletos por tecnologias que permitam o acesso remoto às
imagens pela diretoria e fiscais do Conselho, aumentando a transparência e o controle.

11.1.5. CONTINUIDADE DO SERVIÇO: Garantir que a transição entre o modelo atual (se houver) e o novo contrato ocorra sem "janelas" de
vulnerabilidade.

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

12.1. Não há necessidade de nova adequação ao ambiente do CRMV-PI para a execução do objeto deste ETP, tendo em vista que o serviço não
impactará na rotina da entidade.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO

13.1. Não existem impactos ambientais relevantes na contratação em si. Entretanto, a contratada deverá adotar medidas implementadas pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por meio do Plano de Logística Sustentável (PLS).

14. DECLARAÇÃO DE SIGILO

14.1. Considerando a natureza do serviço a ser contratado, não há necessidade de classificação deste documento como sigiloso, na forma da Lei
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

15.1. A solução proposta (vigilância humana aliada ao monitoramento eletrônico) utiliza tecnologias consagradas no mercado e de ampla oferta
no Estado do Piauí. A integração de sensores de intrusão, CFTV e pronta resposta é a estratégia mais eficaz para a proteção de bens públicos,
sendo tecnicamente superior e mais econômica do que a manutenção exclusiva de vigilância armada 24 horas.

15.2. Embora o Coeficiente de Variação da pesquisa de preços tenha sido elevado (40,17%), a adoção do valor de R$ 23.800,00 (Mediana) como
teto estimativo garante que o Conselho não pagará valores acima de mercado e, simultaneamente, evita o risco de inexequibilidade de propostas
excessivamente baixas. O custo-benefício é positivo, visto que o valor investido na prevenção é inferior ao risco de perda do patrimônio físico e
documental do Conselho.

15.3. A contratação atende ao dever de zelo pelo patrimônio público e está em harmonia com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 5/2017, que
rege os serviços continuados. O objeto está devidamente alinhado ao Plano de Contratações Anual do CRMV-PI, não havendo óbices legais que
impeçam o prosseguimento do certame.

15.4. Sendo assim, considerando a obrigatoriedade legal dos serviços e a confirmação da existência e adequação dos recursos financeiros na
dotação orçamentária Conta: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.026 - Serviços de Vigilância Ostensiva/Monitorada - PJ. Centro de Custo: 2.01.01.02.001 -
GESTAO DE LOGISTICA E INFRAESTRUTURA, a contratação dos serviços de vigilância declaramos que a contratação pretendida é
VIÁVEL e necessária.

16. IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE TÉCNICO

Alex Windsor Soares Bastos

Agente de Contratações do CRMV-PI

Pedro Lucas Marques Coelho

Estagiário do Setor de Compras e Licitações do CRMV-PI

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE TÉCNICO, bem como da minha indicação

para exercer esse papel

17. DOS RESPONSÁVEIS



Código Verificador:
Código de Autenticação:

17.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Teresina, 7 de janeiro de 2026.

Carlos Eduardo Cardoso da Silva
Gerente Administrativo e Financeiro
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